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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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SENTENÇA
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sem relatório, nos termos do artigo 38 da Lei n. 9.099/95.

Discute-se, nesta ação, o reconhecimento do tempo de serviço rural e urbano nos
períodos abaixo arrolados, e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, hoje
contribuição. Postula ainda, a declaração de inexistência de débito previdenciário.

ATIVIDADE EMPREGADOR PERÍODO
Rural Regime de economia familiar 05.05.75/30.06.79
Urbano Cláudio Newton R. Ferreira 08.04.96/02.06.00

Atividade rural:

Inicialmente, a respeito da atividade rural em regime de economia familiar, registro
que, no regime anterior à Constituição Federal de 1988, os trabalhadores rurais eram contemplados
com regime diferenciado quanto aos benefícios previdenciários. A Lei Complementar nº 11/71, que
instituiu o PRORURAL - Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, contemplava os produtores
rurais com benefícios previdenciários de aposentadoria por velhice, aposentadoria por invalidez,
pensão, auxílio funeral, serviço de saúde e serviço social (art. 2º). Somente contemplava o chefe da
família. Eram considerados como trabalhadores rurais, além do empregado rural, "o produtor,
proprietário ou não que, sem empregado, trabalhe na atividade rural, individualmente ou em regime
de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da família indispensável à própria
subsistência e exercido em condições de mútua dependência e colaboração" (art. 3º, §1º, "b").

Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 unificou os sistemas previdenciários
urbano e rural, instituindo o Regime Geral da Previdência Social. Com relação aos produtores rurais
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, estipulou regra própria, que assim
estabelecia, em sua redação original:

"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
(...)
§ 8.º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal,
bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma
alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da
lei."

A Lei n.º 8.213/91, por seu turno, extinguiu o regime previdenciário previsto na Lei
Complementar n.º 11 (art. 138), incluindo entre os segurados especiais "o produtor rural, o parceiro,
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o meeiro e o arrendatário rurais entre os segurados especiais, (...) que exerçam suas atividades,
individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros,
bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 (quatorze) anos ou a
eles equiparados, desde que trabalhem comprovadamente, com o grupo familiar respectivo" (art. 11,
inciso VII).

O mesmo diploma legal define o regime de economia familiar como sendo aquele no
qual a "atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência
e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados"
(§ 1º, art. 11, Lei nº 8.213/91).

A Constituição Federal assegura a contagem recíproca do tempo de serviço, na
atividade rural e urbana (art. 201, §9º), não se exigindo, no caso do tempo rural, o recolhimento das
contribuições a ele correspondentes (art. 55, § 2º).

No que se refere ao cômputo da atividade rural entre 12 e 14 anos, venho adotando a
orientação firmada pela Turma Recursal (processo n° 2002.71.12.005399-9, Rel. Vivian Josete
Pantaleão Caminha), competente para o julgamento, em grau de recurso, dos processos regidos pela
Lei nº 10.259/2001, bem como pela jurisprudência hoje pacífica do Egrégio Superior Tribunal de
Justiça (Resp 396338/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, e Resp 331568/RS, Rel. Ministro
Fernando Gonçalves).

O mesmo posicionamento foi firmado no julgamento dos Embargos Infringentes em
AC 2001.04.025230-0/RS, Relator Juiz Ricardo Teixeira do Valle Pereira, no âmbito do Eg. Tribunal
Regional Federal da 4ª. Região (Revista do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nº 49, págs.
306/312).

De fato, a interpretação a ser adotada é a que beneficia o obreiro (idade mínima de 12
anos), vez que a proibição de trabalho para menores de 14 anos deve ser compreendida como forma
de proteção encontrada pelo legislador para impedir a exploração de mão-de-obra infantil.

Em relação ao termo final da contagem do tempo de serviço rural, independentemente
do recolhimento das contribuições previdenciárias, deve-se atentar para o disposto no artigo 55,
parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91:

"Art. 55
(...)
§2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei,
será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto
para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento." (grifei)

Em complemento, o artigo 60, IX, do Decreto nº 3.048/99, determina que o tempo de
serviço rural pode ser computado independentemente do recolhimento das contribuições
previdenciárias até outubro de 1991.

Sobre a comprovação do exercício de atividade rural assim dispõe a Lei 8.213/91:

"Art. 55 ...
§1º ...
§2º. O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta lei,
será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto
para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento.
§3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta lei, inclusive mediante justificação
administrativa ou judicial, conforme disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em
início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência
de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento."
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"Art. 106.
Parágrafo único - A comprovação do exercício de atividade rural referente ao período anterior a 16
de abril de 1994, observado o disposto no § 3º do art. 55 desta Lei, far-se-á alternativamente através
de:
I - contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social;
II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;
III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada pelo INSS;
IV - comprovante do cadastro do INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar;
V - bloco de notas do produtor rural."

Para a comprovação do trabalho rural estão nos autos notas fiscais de produtor rural em
nome do pai da parte autora referente aos anos de 1974, 1976/1978 e 1980 - fls. 41/52.

Observe-se que não há inicio de prova acerca do labor rural em relação ao ano de 1975.
A prova material existente foi corroborada pelos depoimentos das testemunhas ouvidas na
justificação administrativa determinada pelo Juízo (fls. 220/222), que confirmaram o labor agrícola
da autora com os pais desde a infância até o momento em que foi residir em POA.

Portanto, no meu sentir, as provas apresentadas são suficientes para caracterizar o
chamado início de prova material, que, corroborado pela prova testemunhal, comprova o exercício
do trabalho rural em regime de economia familiar no período de 01.01.76/30.06.79.

Atividade urbana:

Do cotejo entre os resumos de documentos para cálculo de tempo de contribuição às
fls. 19/30 e a cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social à fl. 15 verifica-se que o INSS não
computou como tempo de serviço/contribuição a totalidade dos períodos em que a autora teve
contratos de trabalho. Não foi computado o período de 08.04.96/02.06.00.

Para a comprovação de efetivo trabalho urbano, é necessário que a situação fática
esteja alicerçada em prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova
testemunhal idônea - quando se fizer necessária ao preenchimento de eventuais lacunas - não sendo
esta admitida exclusivamente, a teor do art. 55, § 3º, da Lei de Benefícios.

Encontra-se nos autos cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social n° 19865,
série 001, emitida em 25/06/79, com a anotação do contrato de trabalho no período não reconhecido
pelo INSS, de 08.04.96/02.06.00 como empregada doméstica de Cláudio Newton R. Ferreira.

Oportuno registrar que as anotações da CTPS encontram-se em ordem cronológica;
logo, são contemporâneas às respectivas prestações do trabalho e portanto não podem ser
consideradas desvirtuadas dos fatos anotados.

De acordo com o artigo 62, parágrafo 1° do Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999,
as anotações lançadas na Carteira de Trabalho e Previdência Social da parte autora constituem prova
material acerca dos fatos anotados. Em conseqüência, a parte autora tem direito ao cômputo do
período mencionado.

Da declaração de inexistência de débito previdenciário:

Postula a autora seja declarada a inexistência de débito previdenciário constituído em
razão da falta de recolhimento pelo empregador das contribuições no período de 08.04.96/02.06.00.
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No entanto, há reconhecimento da dívida firmado pelo Sr. Cláudio Newton R. Ferreira junto ao
INSS.

Não sendo a autora o sujeito passivo deste crédito não lhe cabe postular a declaração
de sua inexistência. Ademais, cabe ressaltar, a existência do débito do empregador junto ao INSS
em nada lhe prejudica visto que a falta de recolhimento de contribuições previdenciárias no
período de trabalho não pode prejudicar o empregado, tendo em vista que a responsabilidade
tributária é da empregadora, nos termos do artigo 30 da Lei nº 8.212/91. Ainda, é responsabilidade
da Autarquia proceder à fiscalização do adequado recolhimento das contribuições pelos
empregadores, não podendo o trabalhador ser prejudicado por eventual omissão de terceiro.

Regras aplicáveis para análise dos requisitos para concessão da aposentadoria por
tempo de contribuição:

Cabe aqui a análise do direito da parte autora à aposentadoria pelas regras anteriores ou
posteriores à modificação constitucional, atentando-se para o fato que a data da aquisição do direito
à aposentadoria proporcional ou integral é que determina a regra de direito a ser aplicada, e não a
data do requerimento administrativo, pois este é mero exercício de direito.

Os períodos de atividade rural e urbana ora reconhecidos representam 7 anos, 7 meses
e 26 dias de tempo de serviço. Tais períodos, juntamente com o tempo de serviço já averbado
administrativamente (17 anos, 4 meses e 1 dia até 16/12/98 e 24 anos, 3 meses e 23 dias até a DER)
totalizam 24 anos, 11 meses e 27 dias de tempo de serviço/contribuição até 16/12/98 e 31 anos,
11 meses e 19 dias até a DER, tempo hábil para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço,
hoje contribuição, na modalidade integral, de acordo com as regras atuais.

Observe-se que, tendo a parte autora implementado os requisitos para a concessão da
aposentadoria por tempo de contribuição integral de acordo com as regras atuais, não se perquire da
idade e do "pedágio" estabelecidos pela regra de transição da Emenda Constitucional nº 20/98,
conforme tem decidido reiterada jurisprudência, merecendo destaque a ementa a seguir transcrita:

"(...)
5. A Emenda Constitucional n. 20/98 fixou, para os segurados que já se encontravam filiados ao
sistema previdenciário na época da promulgação da emenda, em 15-12-1998, normas de transição.
Entretanto, o estabelecimento de uma idade mínima para a obtenção de aposentadoria integral no
âmbito do regime geral, que constava no projeto submetido ao Congresso Nacional, não restou
aprovado por aquela Casa, de forma que não se pode cogitar de aplicação de pedágio e idade mínima
se já satisfeitos todos os requisitos para a aposentação integral. As regras de transição, assim, só
encontram aplicação se o segurado optar pela aposentadoria proporcional, figura essa extinta pelo
novo regramento previdenciário."
(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL; Processo: 200404010044560
UF: RS Órgão Julgador: TURMA ESPECIAL; Data da decisão: 05/01/2005 Documento:
TRF400104389; DJU DATA:09/03/2005 PÁGINA: 511; CELSO KIPPER)

Assim, o pedido deve ser julgado parcialmente procedente.

ISSO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para
DECLARAR comprovado o exercício de atividade rural no período de 01.01.76/30.06.79 e de
atividade urbana no período de 08.04.96/02.06.00 e para DETERMINAR que o Instituto Nacional
do Seguro Social implante o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, na
modalidade integral, de acordo com as regras atuais, em nome da parte autora, desde a data do
requerimento administrativo (25/07/2006), e para CONDENÁ-LO a pagar as diferenças
decorrentes da concessão.
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O valor dessa condenação atinente às prestações vencidas, incluídas no cálculo que
ampara esta sentença, totaliza R$ 5.633,53 (cinco mil, seiscentos e trinta e três reais e cinqüenta e
três centavos), conforme demonstrativo à fl. 255.

Integra os fundamentos desta sentença o ato ordinatório que disciplinou o cálculo
da Contadoria e esse próprio cálculo referido.

Após o trânsito em julgado, expeça-se o requisitório do valor da condenação, nos
termos do artigo 17 da Lei nº 10.259/01, o qual será devidamente atualizado pelos critérios legais
adotados nesta Justiça.

Intime-se o INSS para implantar o benefício da parte autora e efetuar o pagamento
das diferenças devidas a partir do mês seguinte à atualização da conta. Deverá o Réu apresentar,
no prazo de 20 (vinte) dias, o extrato relativo ao comando de pagamento das diferenças mensais
devidas até a efetiva implantação, tudo devidamente corrigido pelo IGP-DI, acrescido de juros de
mora de um por cento ao mês.

Em caso de descumprimento, fixo, desde já, multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por
dia de atraso com fundamento no artigo 14 do Código de Processo Civil.

Despesas processuais e honorários advocatícios regidos pelos arts. 54 e 55 da Lei nº
9.099/95.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Lajeado, 27 de novembro de 2007.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUÍS HUMBERTO ESCOBAR ALVES
Juiz Federal
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Nº 5000559-
24.2014.404.7115/RS
AUTOR : NADIR MARLI KRUTZKE
ADVOGADO : ALEXANDRE DIESEL BENDER
RÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA

Dispensado o relatório (art. 38 da Lei 9.099/95), passo a decidir.
 
A controvérsia abrange o reconhecimento do exercício de labor rural, na condição de

segurada especial, no período compreendido entre 27/12/1979 e 27/06/1996, do tempo de serviço
comum, de 01/07/1996 a 06/02/2013, em que a autora trabalhou como costureira, bem como a
concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, requerida em 06/02/2013.

 
1. Preliminar
 
Falta de interesse de agir.
 
Carece a parte autora de interesse de agir, conforme bem apontado na contestação, em

relação ao reconhecimento do tempo de labor rural no período de 27/12/1979 a 27/06/1986, bem
como no tocante ao labor urbano no interregno de 01/07/1996 a 31/07/2012, uma vez que foram
computados pelo INSS, ainda em sede administrativa.

 
Desse modo, merece extinção o feito, sem resolução de mérito, no ponto.
 
2. Da atividade rural
 
Do início de prova material
 
A comprovação da atividade rural, por força do art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91,

necessita de início de prova material, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal.
Nesse sentido é a súmula nº 149 do STJ ('A prova exclusivamente testemunhal não basta à
comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário').

 
Apesar de o art. 106 da Lei nº 8.213/91 elencar rol exemplificativo de documentos que

servem de base para a comprovação da atividade rural, também pode ser demonstrada por outros
documentos, tais como certidão de casamento, de nascimento e de óbito, nos quais constem a
qualificação do interessado como agricultor.

 
Dos documentos em nome de terceiros
 
O início de prova material para comprovação de atividade rural não necessita ser

exclusivamente em nome do próprio interessado. Nesse sentido, a vedação contida no § 6º do artigo
62 do Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social) deve ser mitigada, porquanto não
prevista em lei.

 
Com efeito, é sabido que as mulheres e os filhos de produtores rurais muitas vezes

trabalham conjuntamente na lavoura, mas as notas de produtor e demais documentos, normalmente,
ficam registrados somente em nome do patriarca da família, especialmente em tempo mais remotos.
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Diante desse quadro, a jurisprudência admite a utilização de documentos em nome de
terceiros, desde que fique demonstrada a relação do requerente com tal pessoa, ainda que não haja
vínculo de parentesco (Súmula nº 73 do TRF da 4ª Região e Súmula nº 6 da Turma Nacional de
Uniformização).

 
Da extensão temporal atribuída aos documentos
 
Em razão das características da atividade rural, é possível presumir a continuidade do

labor em períodos próximos, ou seja, não é necessário um documento para cada ano de atividade
rural que se busca comprovar.

 
Com efeito, os documentos apresentados devem ser avaliados em consonância com os

demais elementos de prova produzidos, que poderão ampliar a eficácia probatória temporal da prova
material apresentada.

 
Da caracterização como segurado especial
 
O inciso VII e os §§ 1º, 7º, 8º e 9º do art. 11 da Lei nº 8.213/91 trazem a disciplina do

segurado especial. Vejamos:
 
Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: (Redação dada
pela Lei nº 8.647, de 1993):
 
VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou
rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio
eventual de terceiros, na condição de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)
 
a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados,
comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
 
1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
 
2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso XII do caput
do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida;
(Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
 
b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio
de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
 
c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este
equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente,
trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
 
'§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da
família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo
familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de
empregados permanentes.'
 
§ 7o O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo determinado ou de
trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput, à razão de no máximo cento e vinte pessoas
por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas
de trabalho, não sendo computado nesse prazo o período de afastamento em decorrência da
percepção de auxílio-doença. (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013)
 
§ 8o Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 50% (cinqüenta
por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que
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outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de
economia familiar; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
II - a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, por não mais
de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
III - a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade classista a que seja
associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural em regime de economia
familiar; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
IV - ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário
de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo de
beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
VI - a associação em cooperativa agropecuária. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
VI - a associação em cooperativa agropecuária; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de
2013)
VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto das atividades
desenvolvidas nos termos do § 12. (Incluído pela Medida Provisória nº 619, de 2013) Produção de
efeito
 
§ 9o Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento,
exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
I - benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o do
menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
II - benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar instituído nos
termos do inciso IV do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
III - exercício de atividade remunerada em período de entressafra ou do defeso, não superior a 120
(cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da
Lei no 8.212, de 24 julho de 1991; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
III - exercício de atividade remunerada em período não superior a cento e vinte dias, corridos ou
intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de
1991; (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013)
IV - exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de trabalhadores
rurais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
V - exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade rural ou de
dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados especiais, observado o
disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; (Incluído pela Lei nº 11.718, de
2008)
VI - parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I do § 8o deste
artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
VII - atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo grupo familiar,
podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda mensal obtida na atividade
não exceda ao menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº
11.718, de 2008)
VIII - atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de prestação
continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) [grifado]
 
Portanto, para a caracterização como segurado especial, é necessário: que o trabalho dos membros
da família seja indispensável à sobrevivência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo
familiar; que não haja a presença de empregados permanentes, permitida a contratação de
empregados temporários, por exemplo, para auxílio nos períodos de safra; que o trabalho rural seja
desenvolvido, de regra, em pequena propriedade rural, levando-se em consideração, sempre, a
quantidade de pessoas que laboram na terra; que o excedente daquilo que foi produzido seja
comercializado.
 
Anoto, por fim, que o fato de um dos membros do núcleo familiar exercer atividade urbana não tem o
condão de afastar a condição de segurado especial dos demais, e tampouco indica a dispensabilidade
da atividade rural para a subsistência do núcleo familiar.
 
 Da idade mínima para reconhecimento do labor rural
 



01/05/2021 Evento 42 - SENT1

https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=711417619676492831170000000044&evento=7114176196764… 4/8

A jurisprudência vem aceitando o reconhecimento do labor rurícola a partir dos 12
anos de idade. Nesse sentido é a Súmula nº 5 da TNU:

 
A prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho de
1991, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários.
 
Do caso concreto
 
A demandante busca reconhecer o período de 28/06/1986 a 27/06/1996 como laborado

na agricultura, em regime de economia familiar.
 
Importa referir que o período anterior, compreendido entre 27/12/1979 a 27/06/1986,

foi reconhecido na via administrativa
 
Para tanto, a autora juntou documentos, dentre os quais destaco: certidão de

casamento, na qual seu esposo foi qualificado como agricultor, em 28/06/1986; certidão de
nascimento da filha, no ano de 1987, nascida em Padre Gonzales; notas fiscais de produtor rural, em
nome do pai Arlindo Krutzke, relativas aos anos de 1986 a 1991.

 
Há nos autos início razoável de prova material que, em conjunto com a prova oral

colhida em audiência, não deixam dúvidas de que a requerente realmente exerceu atividades rurais
no período em discussão, em auxílio aos seus pais e esposo, no interior do Município de Três Passos
- RS.

 
A propósito, cabe repetir que não há necessidade de que os documentos demonstrem,

ano a ano, o exercício da atividade campesina, 'seja porque se deve presumir a continuidade nos
períodos imediatamente próximos, seja porque é inerente à informalidade do trabalho campesino a
escassez documental' (TRF-4ª R., 5ª T., AC nº 1999.71.08.007310-4/RS, DJ2 nº 5, 08/01/2003, p.
281).

 
Ademais, não há indícios de afastamento da recorrente das atividades roceiras durante

o interstício pleiteado. Assim, considerando que o fluxo natural na região é do campo para a cidade,
entendo que a autora efetivamente exerceu as atividades agrícolas durante todo o período requerido.

 
Portanto, não vejo óbice ao reconhecimento da atividade rural da autora, na condição

de segurada especial, no período de 28/06/1986 a 27/06/1996, para todos os fins previdenciários,
exceto carência e contagem recíproca.

 
2. Do tempo de serviço comum.
 
No que toca ao período de atividade urbana exercido de 01/08/2012 a 06/02/2013, no

qual a autora trabalhou na empresa Bonanza Comércio de Bordados e Bonés Ltda - EPP, o INSS
reconheceu a procedência do pedido (evento 20, cont1).

 
3. Da analise da concessão do benefício
 
 

       
RECONHECIDO NA FASE
ADMINISTRATIVA    Anos Meses Dias

Contagem até a Emenda
Constitucional nº 20/98: 16/12/1998   0 0 0

Contagem até a Lei nº 9.876 - Fator
Previdenciário: 28/11/1999   0 0 0
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Contagem até a Data de Entrada do
Requerimento:

6/2/2013   22 7 2

RECONHECIDO NA FASE JUDICIAL       
Obs. Data Inicial Data Final Mult. Anos Meses Dias
T. Rural 28/6/1986 27/6/1996 1,0 10 0 0
T. Comum 1/8/2012 6/2/2013 1,0 0 6 6
Subtotal    10 6 6
SOMATÓRIO (FASE ADM. + FASE
JUDICIAL)  Modalidade: Coef.: Anos Meses Dias

Contagem até a Emenda
Constitucional nº 20/98: 16/12/1998 Tempo Insuficiente - 10 0 0

Contagem até a Lei nº 9.876 - Fator
Previdenciário: 28/11/1999 Tempo insuficiente - 10 0 0

Contagem até a Data de Entrada do
Requerimento: 6/2/2013 Integral 100% 33 1 8

Pedágio a ser cumprido (Art. 9º EC
20/98):    6 0 0

Data de Nascimento: 27/12/1965      
Idade na DPL: 33 anos      
Idade na DER: 47 anos      

 
4. Dos valores devidos
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento das ADIs

4.357/DF e 4.425/DF, ao apreciar o art. 100 da Constituição Federal, com redação conferida pela
Emenda Constitucional n. 62/2006, declarou a inconstitucionalidade da expressão 'índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança', constante do § 12 do art. 100, bem como a
inconstitucionalidade, em parte, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 (com redação
conferida pela Lei n. 11.960/2009).

 
Em face disso, na Sessão realizada em 09/10/2013, a TNU cancelou a Súmula 61, que

determinava a aplicação imediata das alterações promovidas pela Lei n. 11.960/2009 na regulação
dos juros de mora em condenações contra a Fazenda Pública, inclusive em matéria previdenciária,
independentemente da data do ajuizamento da ação ou do trânsito em julgado.

 
O cancelamento da Súmula 61 da TNU foi proposto por ocasião do julgamento do

Pedido de Uniformização n. 0003060-22.2006.4.03.6314, também realizado na Sessão do dia
09/10/2013. No referido julgamento, foi determinada a incidência do INPC para fins de atualização
monetária, bem como a aplicação de juros moratórios de 1% ao mês.

 
No entanto, em conformidade com a jurisprudência mais recente do Tribunal Regional

Federal da 4ª Região e do Superior Tribunal de Justiça, os juros de mora, a partir do advento da Lei
n. 11.960/2009, devem ser calculados com base na taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança.
É que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, reconheceu a
inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 (com redação conferida pela Lei n.
11.960/2009), limitada à determinação de incidência dos índices oficiais de remuneração básica da
poupança; no que se refere aos juros aplicados à caderneta de poupança, não houve o
reconhecimento da inconstitucionalidade da norma.

 
Desse modo, não há mais como se aplicar, depois da Lei n. 11.960/2009, juros de mora

de 1% ao mês nas condenações impostas à Fazenda Pública, inclusive nas ações de natureza
previdenciária.

 
Nesse sentido:
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.
SALDO REMANESCENTE. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. [...] 4. Consolidou-se na
3ª Seção desta Corte, na linha de precedentes do STJ, o entendimento de que a Lei 11.960, de
29/06/2009 (publicada em 30/06/2009), que alterou o art. 1.º-F da Lei 9.494/97, determinando a
incidência nos débitos da Fazenda Pública, para fins remuneração do capital e compensação da mora,
uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice de juros da caderneta de poupança, aplica-se
imediatamente aos feitos de natureza previdenciária. 5. No julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob a
sistemática dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a manifestação do
Supremo Tribunal Federal nas ADIs 4.357 e 4.425 'ratificou o entendimento de que nas condenações
impostas à Fazenda Pública após 29.06.2009, de natureza não tributária, os juros moratórios devem
ser calculados com base na taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança' (MS 18.217. Rel.
Min.Eliana Calmon. 1ª Turma STJ), pois a inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei 9.494/99
reconhecida afetou, no particular, apenas o índice de correção monetária. [...] (TRF4, AG 0005403-
44.2013.404.0000, Sexta Turma, Relator Celso Kipper, D.E. 29/10/2013, grifo nosso)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 11.960/2009. NATUREZA
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE
INCONSTITUCIONALIDADE. REPRISTINAÇÃO DA NORMA ANTERIOR. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA PARA REAJUSTE DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E PARCELAS PAGAS EM
ATRASO. APLICAÇÃO DO INPC. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
DESNECESSIDADE.
1. A Corte Especial, ao apreciar o REsp 1.205.946/SP, pelo rito previsto no artigo 543-C do Código de
Processo Civil, assentou a compreensão de que as alterações do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997,
introduzidas pela Lei 11.960/2009 têm aplicação imediata aos processos em curso, incidindo o
princípio do tempus regit actum.
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/2009.
3. Na esteira desse precedente, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.270.439/PR, sob a
relatoria do Ministro Castro Meira, DJe de 2/8/2012, firmou o entendimento de que a referida
declaração parcial de inconstitucionalidade diz respeito ao critério de correção monetária previsto no
artigo 5º da Lei 11.960/2009, mantida a eficácia do dispositivo relativamente ao cálculo dos juros de
mora, à exceção das dívidas de natureza tributária.
4. Assim, ficou estabelecido que na atualização das dívidas fazendárias devem ser utilizados critérios
que expressem a real desvalorização da moeda, afastada a aplicação dos índices de remuneração
básica da caderneta de poupança.
5. Em relação a parcelas inerentes a benefício previdenciário, a controvérsia já foi alvo de discussão
pela Primeira Turma deste Tribunal que, ao julgar o REsp 1.272.239/PR, da relatoria do Ministro Ari
Pargendler, DJe 1º/10/2013, concluiu que, com a declaração parcial de inconstitucionalidade do art.
5º da Lei 11.960/2009, o INPC volta a ser o indexador aplicável para fins de correção monetária, por
força do que dispõe o art. 41-A da Lei 8.213/91.
6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede que esta Corte,
desde logo, afaste parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco determina o
sobrestamento do presente feito. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1263644/PR, Rel. Ministro SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 18/10/2013, grifo nosso)
 
Por conseguinte, as parcelas vencidas e vincendas devem ser corrigidas, desde a data

do vencimento, pelos seguintes índices oficiais:
 
- ORTN (10/64 a 02/86, Lei nº 4.257/64);
- OTN (03/86 a 01/89, Decreto-Lei nº 2.284/86);
- BTN (02/89 a 02/91, Lei nº 7.777/89);
- INPC (03/91 a 12/92, Lei nº 8.213/91);
- IRSM (01/93 a 02/94, Lei nº 8.542/92);
- URV (03 a 06/94, Lei nº 8.880/94);
- IPC-r (07/94 a 06/95, Lei nº 8.880/94);
- INPC (07/95 a 04/96, MP nº 1.053/95);
- IGP-DI (05/96 a 03/2006, art. 10 da Lei n.º 9.711/98, combinado com o art. 20, §§5º

e 6.º, da Lei n.º 8.880/94);
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- INPC (a partir de 04/2006, conforme o art. 31 da Lei n.º 10.741/03, combinado com a
Lei n.º 11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 11/08/2006, que acrescentou o art. 41-A à Lei n.º
8.213/91).

 
Quanto aos juros moratórios, consoante a fundamentação acima, até 29/06/2009

devem ser fixados em 12% ao ano, a contar da citação, nos termos da Súmula nº 75 do Egrégio TRF
da 4ª Região. A partir de 30/06/2009, por força da Lei n.º 11.960, de 29/06/2009 (publicada em
30/06/2009), que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de apuração dos juros de mora
haverá a incidência, uma única vez (ou seja, sem capitalização dos juros moratórios), até o efetivo
pagamento, do índice oficial de juros aplicado à caderneta de poupança. Registre-se que a Lei
11.960/2009, segundo o entendimento do STJ, tem natureza instrumental, devendo ser aplicada aos
processos em tramitação (EREsp 1207197/RS. Relator Min. Castro Meira. Julgado em 18/05/2011).

 
DISPOSITIVO
 
Ante o exposto, acolho a preliminar de falta de interesse de agir, suscitada pelo INSS,

e JULGO EXTINTO o feito, nos termos do art. 267, VI do CPC, em relação ao reconhecimento
das atividades exercidas nos períodos de 27/12/1979 a 27/06/1986 e de 01/07/1996 a 31/07/2012;
JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, por reconhecimento do pedido, com fulcro no art.
269, inciso II, do CPC, em relação ao reconhecimento do tempo de serviço urbano de 01/08/2012 a
06/02/2013; e, por fim, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o
pedido formulado nos autos para o fim de:

a) reconhecer a atividade rural da autora, na condição de segurada especial, no
período de 28/06/1986 a 27/06/1996, para todos os fins previdenciários, exceto carência e contagem
recíproca;

b) reconhecer o tempo de serviço comum exercido pela autora, no período de
01/08/2012 a 06/02/2013, para todos os fins previdenciários;

c) condenar o INSS a conceder à autora o benefício de aposentadoria integral por
tempo de contribuição, desde a DER, com RMI equivalente a R$ 565,00 (quinhentos e sessenta e
cinco reais), RMA a R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais);

d) condenar o INSS a pagar as parcelas vencidas desde a DER até a DIP, o que,
segundo cálculo elaborado pela Contadoria do Juízo, equivale a R$ 14.711,07 (quatorze mil
setecentos e onze reais e sete centavos);

Considerando o disposto nos artigos 54 e 55 da Lei n° 9.099/95, não há condenação ao
pagamento de custas e honorários advocatícios.

Ficam desde já intimadas as partes para apresentarem contrarrazões ao recurso
eventualmente interposto pela parte contrária, no prazo de 10 (dez) dias. Deverá a Secretaria
certificar qualquer irregularidade quanto aos requisitos de admissibilidade do recurso, retornando os
autos conclusos. Cumpridas todas as diligências, remeta-se o feito às Turmas Recursais.

Eventual pedido de reserva de honorários contratuais, conforme o art. 22 da Resolução
nº 168 do CJF, deverá ser feito antes da elaboração do requisitório.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Palmeira das Missões - RS, 01 de setembro de 2014.
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CESAR AUGUSTO VIEIRA
Juiz Federal

Documento eletrônico assinado por CESAR AUGUSTO VIEIRA, Juiz Federal, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de
2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.jfrs.jus.br/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador
11369874v13 e, se solicitado, do código CRC BC92568.
Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): Cesar Augusto Vieira
Data e Hora: 03/12/2014 13:23


